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Cm"elhciro Relator



•

ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSELHO DE CONTRlBUINTES DO ESTADO DO ACRE - CONCEA

REF. rROCESSO AI.>:\'II:"iISTRATlVO N°; 2011/81101137
RECORRENTE: J B S SIA.
AI>"OGADO(S): FRA}JCISCO DE ASSIS E SILVAe FABIO AUGUSTO CHILO.
RH'OI~IUI)O: ESTADO DGACRE.
1'1{Q(TRADOR FISCAL: RODRIGO FERl"ANDES DAS NEVES.
UELATO\{: NAB1L lBRAHll\l CIIAI.•1CIIOUM.

J B S SIA, p~ssoajurjdíca de dircilo privado, com sede na Rodovia BR 364, Km lO,

sin°, Rio l.lranco - AC (CN?J: 02.9n.26510040-76) interpôs peranle esl<: órgào colegiado da

l:venda pública estadual. RL'ClJRSO VOU.Jl'VTÁRlO N' 2011/8/10/137, em face da

l\ll'ROCEDÊNCIA nos PEDIDOS. conf0rme de,isilcs de primeira instância.

Rrc,'c Rdato

02. () Processo 2011/81/01137 decorre da Ordem de Serviço {O.S) nO 00412010, emitida

~m 07 de junho de 2010 pam realização d~ k"antmncnto fiseal na empre~a COOPERATIVA DE

TRANSPORTFS DE CARGAS (CNPJ: 10.319.220/0001-36 e 1.£: 01 ,021.l R21001-311);

03. Em 04 de outubro de 2010, a equipe de fiscalização informa que" trabalho de

auJitmía solicitado na empresa (()Operativa de Transporte, o~ Cargas Rio Branco - Coop~rfrig -,

inclui outra empr~sa, a J B S SIA. uma vez que é substituta tributária da primeira -Regime Esp..-:eial

oe Tributação n°. 2010/1 0113374;

04. Em relatório cllellllstanciado (Ih. 3 a 7) a liscalização informa que: a) para executar

os trabalhos foi notificaoa a empresa Cooperativa de Transporte oe Cargas oe Rio Branco

Acre/C"op~rfrig (CNPJ: 10.319,22010001-36), ~ num s~gundo momento a empresa J B S S/A

tCNP): 02.919.62510040-76); b) inicialmente foi auditado o período entre Agostn/200S e

maio/20m.; c) o sujeito passÍ\'o nJo pmsui e. nm~cqücntcmente, não apresentou nenhum livro

llseal. conforme declarou (previsão dos art"s. 49, 66, 67 e 70 00 Dec. OR/9S); o) não aprewntou as

OA\I", (previsão oos art's. 359 e 360 do Dec, 0~/98); e) apresentou parte dos conhecimentos de

transporte rodoviário de cargas (CTRe), numeração Je 001 a 200, do me,mo períooo; f) luram
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cru~~d'lli~s in!onnaçõcs entregues COntos relatórios de l':otas Fiscais de Saída, rel~tbrio Extrato de

Omissocs do DAM. bem C(lmo infonnações de recebimen\(ls b~ncários por contribuinte; g) o

1mbalho coucluiu pd~ umissilo de recolhimento de lCi'>IS/Frde no período, bem como pela omissão

de obrigaçoes rn:e"órias que rcsuhamm n~ constituiçiio de autos dc infrações. a seguir descritos:

I) AulO de Infração c ""tificaçà" Fiscal (AIS}') 4,464 ~ descumprimento de obrigação

acessória (não possuir os livros fiscais obrigatórios, nos lermos do art. 60, VI e VlI do Dec.

08/98, art, 61. V 'c' ~ 9"da Lei 55/97, nova redação pel~ Lei 113/02) - Valor: RS 6.400,00;

2) AINF .•..U,S - dcscumprimcnto dt: obrigação acessóri~ (não apresentação dos

dt:monstMivos de apuração mensal DA~rs, nos termos dos ,1ft's. 60, Xl 'i' c 'j' da Ló

55/97, nova red~ção pda Lei 113/02) ~ Valor: RS 400.00:

3) AI~F 4.467 ~ pela omiss.'lo de recolhimenlos dc ICMS!frete dos eTRC, lisl3dos na

planilha anexada ao AINf, inclusivt: ,15NF's 25, 40, 63,158, 162, 168, 171. 181, 182 e

18&. cujas emissões for~m comprovadas no rel~tóri" de Notas Fiscais de saída por

emitente. Adernai, a I\F 180 tem sua emis,à(> comprovada por meio da planilha "Controle

de Carg~' Friboi", fornt:citla pda empresa Cooperativa de TwnsJ>Orte de Cargas de Rio

13mncoAcreiCo(>p"rfrig- Descumprimento tio arL 1', I; art. 4". VlJ; art. 5°, VI; art. 17.1l:

art. 20, I! 'a'; art. 27: art. 49 e ar\. 58 ~ imico, combinado com art. 59 e 513 ~3°. todos do

Dcc. 08/98. Valor: R$ 83.427,34:

4) AI1\F 4.466 ~ descomprimento de obrigação principal, omissilo de recolhimentos

ICMS/Frete. observadas simuh\çõt:s de eaneelamcnto das I\otas Fiscais/CTRC números

243.348,395.472,491 (nenhuma ;'ia localizada no talão); as notas 506, 629, 634, 645,

742. 744, 796. 826. 828. 829, 832 c 840 (faltando vi~s no talà<, e falia de registro no livro

próprio); ademais todas tem passagem no posto de saida no período entre 01/06/09 e

31/08110, exelusivc as nOla'>243, 48& c 796; acrescenta-se que a NF 395 lt:m uma via

carimbada peJo tisco de destino (o quc comprova a ocorrencia da operaçilo de transporte);

a NF 796 que tem a primeira vi~no talã". com a retirada da 2" c 3' via: a Nf 488 emitida

em duplicidade pt:la ,midade do Acre e também pel~ unidadt: de Rondônia -

Descumprimemo dos art. 1",11;art. 4", VII; art. 5", VI; art. 17, lI; ~rt. 20.1I '~'; art, 27; art,

58 ~ único; art. 49; art. 59; ano 68; art. 122 ~ único; art. 123 C 124 ~I. c )0; art. 513 ~ )0,,
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todo, do Dec. 08/98:

Oh.: ". \'alon's foram corrigido.' pela Selic conforme art. 62-;\ da Lei Compl ••mentar

Es!~duaI55/97, nl),'a redu~ãtJ pel~ Lei Complementar 113102.

h) n~ segunda el~r~ fui auditado o periodo de junho!2009 a sdcmbro/201O da conlribuink JRS SI,

por ser substiluto tributário da empresa Cooperativa de Transporte de Cargas de Rio Branco

AcreiCuup<:rfrig, por força do Regime Especial dc Tributação n" 2009/10/1 0220 (amparadll pelo art.

518. II Ull Dcc. 08/98); i) na audituria fnnna cruzados dados do SIAT-E resultandll na consti\lliçiio

de autos de infração comu a seguir se relacionam:

J-i) Al1\1<' .roi'!! - CSClltli.pnrnento e o nguç o pnnclp , OIUIS, o e reco1Jllmen os OI:

'C!>ISIFrele. cOllfonnc previsão do art. 10,1!; ~Í1.4",VII; "art. 5".VI; ,~. 20,1l 'a'; art.29. [

iV ~ffil° c 2",1;.art. 36; arL-i9; art. 5&.~único; art. 5ge art, 513@3",todosdoDec.08/98

;Valor: R$ 186.650,84; (planilha refere-se ao periodo de seternbro/2009 a agostol2010)

05. Finaliza o relatório infonn~ndo que os AINF"s foram nOlificados ao contribuinte para

r~C<1lhimentoou Reclamação junto au "~lOrcompctente;

06. o proces,;o ora em análise diz respeito, EXCLUSIVAMENTE, ao AINF 04,470

lavrad'J pam a empresa JUS S/A, relatiyo ao m~' Jc julh,,/1009 (veja subitcrn 04. Letra "i", i-2

acima ciladll);

07. O AINF é refen:nte a omiss.'l.o nll eumpnmcnto da obrigaçãll principal de

recolhimento de ICl\fS/FrclC sobre as operaçõcs realizadas no período citado (ver planilha ns. 008 a
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0(9) acostada aos autos:

08. Em sede de Reclamação d" lançamcnto do AINF 04.470, ;I ~mpresa lBS S/A

argumcnta resumidamente qu,,: a) o prazo para entrega dos documentos seja dilatado, uma vez que

conta com aproximadamente 50 (cinqüenta) liliais no território nacional, guan.lando na matriz os

documentos antigos das filiais, e "m face da distância (3.500 Km de distância) solicita a dilaçãu do

pram d" 30 (!rima) dias; b) é incompetente OARE qu" promoveu os procedimentos d" auditoria,

uma WI que não pode descoMiderar o regime especial celebrado entre a empresa e a Secretaria de

Estad" da Fazenda, na pessoa de seu sceret1rio - R~gime Especial 2009/10113374: e) só c possível

exigir o pagamento d" ICMS se refeita a ~snita fiscal da Impugnante (f], 134): d) os pagamento.'

foram efetuad,," cunforme juntada de eomprovames de pagam"ntrl (fls. 152 a 212):

0<,1. Ao fim da Reclam<\çào pede que: i) seja eonc~dida a dilação do pram: li) seja

dedamda a nulidade d3 ;lotuação, em face das irreglllaridades apontadas; iii) seja acolhida a

presente defesa parJ. declarar a total improcedência do lançamento, c subsidiariamente sejam

excluidos da autuação os eonh~cimcl\tos da planilha qu~ r~"taram comprovados seus pagamentos:

10. A R~p1iea da autoridade fiscal d~staca que:

a) " AIl\F refere-se a inexist~neia de reeolhimento d~ ICMS/Frete - mês de julho de 2009 -

eon f"rro" se obscrva na planilha juntada aoS autos:

b) sobre a falta d~ eompet~ncia para revogar o r~gim~ ~"pecial de tributação. destaca que em

mllmcnt(l algum o agente fi,eal r~v(lgou-o, c o mcsmo está em vigor, sendo considcrados scus

tmnos para a tributação: e) quanto a dilação do prazo, " importante registrar que foi deferida

dila~ilo do prazo durante t(ld" o levantamento fiscal, send(l a solicitação atual meramente

prole1atória: <.I)a alegação de insegurança na autu;lção não deve prosperar diante da clare/-ll com a

qual foi efetu;ldo (I levantamento e a autuação; e) as planilhas apre~ntadas na Reclamação referelll-

se a tod"s as emprcsas trallsponadoras qu~ prestam serviços para a empresa J 13S S/A, incluída a

Cooj1'l'rfrig; f) a planilha "presentad;lleva a exclusão dos CTRC: 353,355,359,378.383 e 386 - os

quais ~stào e()incidcntcs cm todos os campos {numero do CTRe, data de emissão, nome da
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transportadora c valor contábil/valor da nOla); no campo "imposto" ,,kvcrã constar RS 27.046,75

(,'int" e sete mil quarenta e seis reais e ~~tenta c einco cef1lavos), c nO campo "valor da multa"

de\'~rã scr R$ 12.409.43 (doze mil quatroc~ntos e nove rcai~ e quarcnta e três centavo~), pa,sando o

AINF a ser no valor total de R$ 39.456,18 (trinta e nov~ mil qllatroccntos e cinqll~nta c seis reais e

dezoito ccntavos);

11. Ao final manif~sta-se pela manlllcnção do AINF. ~edo-Ihe promovidos as devidas

com:çiks dc valor~s; (indicadas à fl. 218 dos autos)

12 Em tréplica, alega a impugnante que:

a) Não há qu~ se f31ar em inkmpestividade, po,to que é tcmpestiva, c que na busca da vcrdade

mal~rial, a fazendJ deve analisar os fundam~ntos da impugmlçàll (art. 149 do elN);

b) Há Regimc Especial d~ TribUlação, no qUJI a cmprcsa tem dir~itll a erédito presumido dI: 20%

(vinte por ccnto) qu~ não foi considerado pela fiscal ização;

c) cllnsidcmdo o crédilO prcsumido. os valores recolhido~ p~13 Impugnante podem scr cstes ord

cobrad(>~pdo fisco, qu~ não consülcwu essa r~dução para o Ievantamcnto do valor devido (11.

229);

d) apus a Reclama,ào, a própria fi><:alização reconheceu qll~ partc do lançamenlo é indcvido.

mo~tranJo qll~ as alegaçôes apresentadas não são mt"ramcnte pwtclatória~;

12. Finaliza a lrépliea pedindo: a) realização dc diligência para avcriguar se o \'alor~

exigido no AINF considerou o R"gimc Especial (20%), em caso positivo seja av.,.;gllado se os

montantes pagos pela empresa foram deduzido~ dos valores exigidos; b) seja oportunizada a

empre~a a apresentação de qu~sil,,~ para diligcncia fiscal: d) seja jlllgado totalmente improcedenle o

AINF 04.470;

13.

i)

o Pareeer 118512011 do Dcpartamento de Assessoramento Tributário aduz que:

a lteclaman1e vem aO fisco impugnar o ATNF 04.470 (19/0112011) referenle a omissão no

rccolh;m~nto d~ ICMS/Frete do m"s de julho/2001;
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ii) o Frctc é fato gerador do ICMS conforme an, 2",Il da Lei 55/97 - não restando dúvida quanto a

incidência do tributo sobre as operaçõcs realizadas;

iii) o art, 5", VIlI da Lei 55/97 informa do momento do ~I.lrgimento da obrigação (fato gerador), em

sintonia com art. 12, V c VI. não havendo dúvida quanlo a incidencia do imposto;

iv) a dilação do prazo para aprescntação de doeumenlos oão se faz necess5rio uma Ve7,que na

realização do trabalho o ARE foi criterioso na analise dos ducumentos apresentados c extraídos

do SIAT (fl. 244). tendo sido ofenado prazos a impugnanle superiores aos legais (fl. 245);

v) há equivoco por parle da Impugnante quando levanla a discussão sobre a falta de competência

doARE;

"i) no trahalho, em momemo algum foi desconsiderado o crédito fiscal presumido de 20% ára

apur",ão do imposto _ o ARE não revogou ,lu desconsiderou o acordado firmado;

vii) sobre a insegurança na determinação da infração, deprecnde que a lese nilo d<':\'e prosperar,

posto que a autuação não decorre do deseumprimento du Regime K~pecial de Tributação, mas

pelo descumpnmento da obrigação principal, ou seja, omissão no recolhimento de lCMSlFrele;

viii)a lipifieação da infração obedeceu rignrosamente os ditames estabelecidos na lei 55/97,

conforme descrição do fato gefildor da obrigação - art. 1",11;an, 4', VlI; art. 5', VI; art, 20,11

'a'; mi. 29,1 e IV, 9~lo e 2°,1; m. 36; art. 49; ano 58 ~ único; ano 59 c art. 513 ~3", lodos do

Dec. 08/98; (11s, 246 a 247);

ix) u pedido de perícia foi fundamentado na busca da verdade materiaL para averiguar se os valores

exigidos nu ATNF consideraram o Regime Especial de lrihulaçào (20% de credito presumido). e

também observar a mesma redl.lção "m relaçilo aos montantes pagos pela empresa (fl. 251 e

252);

x) O AINF diz respeito aos eTRC's ~xislentes tiOS sistemas integrados da SEFAZ, os quais

sofrer"m signilicat\va redução passando a constar no campo "impnsto" o valor til' R$ 27.046,75

(vinte e s"te mil quarenta e seis reais e setenta e cinc" centavos), no campo "valor da multa"

passa a constar R$ 12.409,43 (doze mil quatrocell!os e nove reais e quarenta e lr~s centavos), <l

AI:-JF passa para o valor total til' RS 39.456,18 (lrinla c nove mil quatrocentos e cinquenta e seis

reais" demito cemavos);
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Finaliza o Parecer opinando rela Procedência Pmeial do requerido. devendo ser

eorrigi.lo o AINF 04.470;

15. A Diretoria de Administração Tributária (Decisão 102712011) acolhe integralmente o

Parcccr 1185!201 I, decidindo pda improcedência .los pedidos;

16. Em Recurw, a empresa J B S S/A aduz preliminarmente que: a Dccisão recorrida é

om;,sa c desprovida de fundamentação; o cerceamcnto da dere,a; a falta de competência do ARE

para de,considcrar os efeitos do Rcgime Especial e insegurança na dctcrminação da inlração. No

mérito solicita a baixa dos autos em diligência e a aniÍlise dos novos document(IS juntados;

11. Em relação ã umissão deSlOCaque:

a) "nilo houve qualquer manifestação sobre as qucstões preliminares de falta de cumpetência do

ARE par.! desconsiderar os ef"itos do regime e'reeial e de insegurança na dctenninação da

infração (n. 265). Assim, a Decisão nilo obedeceu ao disposto nos arfs 43 e 44 do Dee. 462/87,

que da analise dos dispositivos percebe-se que é devcr legal do julgador resolver to<hs as

questões no processo. o quc não ocorreu nu ca~o, bem como hã ausência de fundamentação na

Decisão;

b) assevera que não houve manifestação sobre o pedido de diligência fiscal para apurnção dos

v~lores demonstrados !las planilhas e demais comprovantes apresentados dllmnte o processo (n.

449) _ estcs fatos devem anular a Decisão 11fim de quI.' nova seja proferida no scntido de

abrangn todos os aspectus suscitados na Reclamação;

c) " julgador de I' insw.neia deixou de fundamentar aspcelOs da d~'Çisào proferida. limitando-se a

afirmar ,",uco AINF encontra-se em consonnncia com os dispositivos legais apunt"uos, porém

não aprescnta qualquer argumelllaçilo que comprove as afirnlações apontadas. destacando:

i) o terceira parágrafo d" Ded<;ilo (n. 256 c 257) afimla 'lue o crédito fiscal constante

no Regime Es~cial foi respeitado, bem como que foram considerados us valores já

recolhidos. porem nào há indicação de qualquer planilha ou levantamento que

supone a alirmação, subsidiariamente cita-se o art. 165 do Código de Pmcesso

1
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Civil, c/c ~r1 192 <lu n"c. 462/87, reforçando a nc~~ssidadc de fWldarncntação das

d<xi,0~_,:

ii) a def",a foi cerceada em face da omi"ão e da falta de fundamentação na Decisão,

com apóio nO art. 185,11do Dce. 462/87 - que IOrna nulos despachos c decisões

proferidas por autoridade, incompctclllcs ou com preteriçào do dir\'ilo de defesa (fi.

451);
iii) "sem a cOIT"la c detalhada fundamentação do convencimentos. não há ÇOffiO

recorrer de fatos os quais não se conhecem" (11.269), resl.Illundo em vicio insamlvc!,

apesar de considerar-&<' a in!ommlidadc nos procesSI)s administrativos - sem a

correta c detalhada fundamentação do convencimento não há como recorrer;

iv) O alUOde infm~i!o está intimamente relaeionado ao Regime Espeeial de Trihutaçi!o

n' 2010110113374, sendo o mesmO mendonado como inl'ringido - Embora a

Recorrente reconhe~a que o ARE tem compet~nda para lavrar um auto de infração,

o que e,lá a afirmar é que "somente poderia ser exercida após o Seerdário da

Fazenda denunciar o Regime Espedal conforme as rei!T"" nek dispostas sob pena

de ser feila tabula rasa de um acordo firmado que vincula toda a administrucào" (11.

452);

v) a elicaeia do Regime Especial é t~wrque toma nulo o A1NF, posto que o AFRE não

possui compet.:rwia para desconsiderar as questões envolvendv o referido acordo.

(...) o AFRE lavrou a autua~ã" sem se atentar a neeessidade de prévia <.knúncia do

referido ;li;vrdo_(n. 271);

vi) o AINF tem eomo baw Q <.kseumprimento do Regime ESP<'eial de Tribut:lçi!o, mas

., __somenle ~ possível exigir o pagamento do ICMS em questão, se refeita a escrita

Iiseal da Impugnante ...'. (fi. 271);

vii) o AI'RE defendeu a omissão dc pagamento sem realizar uma apuraçào

considerando todos os créditos da impugnante do P<'riodo, provenientes da emrada

de insulllos c mercadorias com possibilidade de erédito, a apuração do ICMS

devido 11époea por aquela empresa. a nistência de um saldo devedor no pcrlodo

em montante muito inferior (lO apurado e oulras considerações necessárias para ,
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efetiva vcrilícaçuu de imp<Jslll devido ao Erário Puhhco;

viii)De (udo o que foi dito, demonstra insegurança na dctcrnlinação da infração, estando

o AIKF eivado de nulidade; (fl.271)

18. Finaliza o Recurso p"dindo que: a) seja dedurado nulo o AINF 04.470; b) seja

n:<:llnhecida a nulidade da ,Jccisilo de I' instância prokrida, face as omissões e <lcerceamento de

defesa; ç) seja determinada a realização de dilig.:ncia fiscal para apuração de eventuais valores

d",vi<1m,;d) seja julgado totalmente improcedente o presente 311tO de inlraçào;

19. o e,crilório de advogados constituído para a ddcsa da empresa solicila que as

intimações tambt'rn sejam cncaminh<l<J""à AI'. Marginal do Tietê, 500 - Vila Jaraguá - São Paulo!SP,

CEP: 05118.100, com as publieaç()es em nome do "tlvogado Fábio Augusto Chilo (OAB/SI'

221.(16);

20. A PmellTadoria Fiscal. em m>mifestação afinna: a) a Dceisão 102712011 tem apóio

no P"recer II ~5i2011; b) a alegada incompetência do Auditor d" Receita Estadual para

desconsiderar os ereitos do Regime Especi,,1 de Tributação. ( ... ) vislumbra-se no corpo do Parecer

11~512011 (itens 19, 20 e 21 do parecer) manirestação exprcssa explicando '1ue o acordo não foi

afastado por ocasião do levantamento liscal, sendo inclusive c<msiderado para o cálculo do ICMS, o

créclito tiscal presumido no pereenmal de 20%: c} embora seja indiscl.llivel a incompetência do ARE

para desconsiderar ou revogar u Regime Especial n" 20\0110113374. lal £1to noo se verificou no

caso em tda, pois a apuração dos valore>; foi realizada observando l"dos os parâmetros estipulad"s

1111$cláusulas do referido Regun" Especial; d) o indeferimento do pedido de diligênci" niln resultou

cm prcjuíw para a emprcsa recorrente sendu-Ihe facultada inclusive ajuntada dc novos documentos

que \i,ram considerados peIa fi""ali~.ação, que resultaram na significativa redução do valnr do AINF

(n. 305): e) (}S pagamcntos ülegado pela Recorrelllc. segundo os ARE autuantc. estcs não guardam

relação com os demais cr~ditos cobrados:

21.
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mlilicando os lermos da Deei,ào 1027/2011 da Diretoria <JcAdministração Tributária;

22. É o relatório de cujo processo, nos termos do Art. 10, Xl do Regimento Interno do

CONCEA (Dce. 13.194/05), solicita-se inclusão em paula para julgamento no Con;;elho de

Contribuintes do Estado do Acre.

Rio Branco (AC), 17 de abril de 2015.

;J/II
Nabli Ibrahim Charnchoum

Conselheiro Relator
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l~rE PRon:ssu AD~UNISTRATIVO ro.:0: 2011181101137
RECORRF.ro.:TE: J B S S/A.
ADVOG,\OO(S): FRANCISCO DE ASSIS E SILVA e FABIO AUGUSTO CHILO.
I~ECORlUnO: ESTADO DO ACRE.
PROCl'RADOR FISCAL: RODRIGO FERNANDES DAS NEVES.
RELATOR: NABlL IURAHJM CHAMCHOUM.

VOTO

01. Inicialmente é ncressarlll <Jiseutir vários itens liminarmente quesit~dos, os qUaiS,

,egundo ~ recorrente, lorn~m nulo o AIN F o-t.470:

02 Dos qu~slionarnento, arguidos:

a) da, omissões e falt~ <.lel"un<.lamell1ação:

i) omissões - falta da análi,e de matérius importantes arguidas ~m ddha: dilação do

prazo para upresenl~ção de documl'Tltação, falta de competência do ARE para

dcsconsiderur os efeitos do Regime Especial, insegurança na determinação da infração

e, comprovação do p~gamento;

ii) falta de fundamentaçã" - o julgador de l' inslân~iu deixou de fundamentar algun,;

,,"'peclos da decisão proferida, limitando-se a afiml~r qu~ o AINF cneontra-se em

eonsou5neia çum os dispositivos legnis uponlados;

h) do eerel.'"amento de dercsa - houV\.'"omiss~o " ü,\la de fundamentação DecisUo. nos

teml"O do art, I MS,11do Dec. 462187, -' ... sem a correta e detalhada fundamentação do

con"encimen!<l, não há como re;;orrer de fatos os quais não se conhccem (.. .)"';

e) da falta dI.'"competência 0.1"AFRE para dcsconsid"rdr os efeitos do Regime Espcrial

(inex;-,lên~ia de renuncia) _ somente po,,;ve1 após denuncia do Seeret:lrio de Fazenda;

d) da in,egur~nça na determinaçflo da infraçllo - a autuação ocorreu s~m eonsiderar-se os

temos do aeordo I.'"SI.'"IlIa recomposiçã" da esenla fiscal;

03. Passem"s as queSlÕl.'",preliminarcs;

11
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0.:1. D~ plano, destaca-se que não há imempestividadt' no Recurso (11.512), tão pouco foi

apontada intempestividade na Reclamaçào (nA05). A questão, de imediato está clara com as

certidões indicadas nas folhas supra mencionadas, desse modo, está plenamente superada a questão,

senão, \'cjamos o teor das Ccnidiks:

"Certifico ~uc' a Reclama,ão de tk 2641275, acompaohado d",
d"eumentos fls. 2761291,devidamente jumado a"s ""tos d" processo em
epigrafe. foi considerada TEMPESTIVA, c em ralAodisso, mantivemos a
suspensiío do crédito tributário, até a decisão final do presenle reito.~ (fl.
292)

os. Em rc1açilo a preliminar lran,cnw no subitem 02, 'a' letra "i" - omissões - da falta

,.k ,lOali.'Iedas matérias import""le' arguidas em defesa, n;10 merece pro,perar, uma vez que os

ducumelllos apresentados for<lme<ln~iderados, inclusive send" prnmo"ida altemção no AI:;..rF;

06 Em relação a prelimir",r transcrita no subitem 02. 'a'letr •• "ii" - omissões - falta dc

fundamentação, não merece prosperar, A dccisão de I' instância tem como supone o Parecer

II SS1201l, e nesse sentido está embasada nos disp"sitivos legais que este apresenta, não h,IVt'ndo

falta iJe fundamento ou motivação alegados nO recurso;

07. Em relação a preliminar tran~erita no subitem 02. 'b' - do cerceamentu iJ" direito de

defesa, a questilo c,ta tratada acima. sendo clara a fundam,'ntaçil.o da Decisão não !tAque se falar

em cerceamento da defesa;

o•. A preliminar transcrita no subitcm 02. 'c' - da falta de cumpetência Jo ARE para

fi,cali,ar seu cumprimento, ludo em observância a" que determina ° art. 142 do CTh:

revogar o Regime Especial dc Tributação n° 2010/10/13374, deve-se observar que o Regime

F,peç;al de Tributação regllla relação diferenciada, onde li sujeito passivo do recolhimento do

ICMS/Frete devid" ~ a Reconcnte. O acordo, é incontestc, só pode ser revogrnlu pelo repre"",ntanle

da Fazenda Ptibliea, contudo, este não afasW a competência do Auditor da Receita Estadual na

verificação do comprimento du que foi estabelecido. Nesse sentido. o ARE é competente para

~
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An. 142.Compete privati,'amenlc à autoridade administrativa constituir u
c.édito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a .'erific", a ocorrência do fato gerador da
obrigação corre'pondente, determinar a matéria tributável, eaicular o
montante dn tributo devido, identificar o .ujeito p""ivo c, sendo caso,
p!Opora aplica~àoda penalidade cabivel.
l'an'Waro unico. A ati.'idaM "dmini,!rati,'" d. I"nçamen!o é
,'jnculada e obrlgll!úria, sub pena d. rosponsabilidade funcional.
(grifou-se)

09. Assim, em aIO totalmente vinculado, sem qualquer discricion"rit:dadc, alUO" o ARE

respeitando o Regime Especial de Tributa,un. posto que não foi revogado;

10. A preliminar arguida no subitem 02. 'd' _ insegurança na determinação da inrraçilo, o

AINF observa o Regim", Especial de Tributaçào. e "pós consideração dos documentos apresentados

pela Recorrente, u AIl\F sofreu correção que reduziu significativamente se •.•valor, IIque demonstra

cuidadn " ponderação sobre os elementos apresentados, que se rene1C em segurança e correiçlio do

trabalho de auditoria;

11. No mérito, pede a baixa dos autos en' diligência, e nesse ponto dcst"cu que os

pagamenlo juntados aos autos, juntamente com as planilhas de CTRC's foram eonfronlados e

considerados. fator que promoveu a alteração do ATNF 04.470 (n, 218):

12. o pcdido de conversão do julgamento cm diligcllcia se afigura desnecessário, posto

que a verdade material, dccorrcnte do confronto de dadels de ambos os lados permitiu chegar,,", a

"ah" corrigido;

13 o pedido de juntada de dc.e•.•mentos li dcsneeessário lima vez que os documentus

apresentados até o momento j~foram considerados, o que demun,tra que a juntada de docwncnlos

já foi promovida e acat"da;

13
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De tudo (1 que foi visto, analisado e discutido. <l Al:-.lF 04.470, com suporte nos

fundamentos legais da ,ua lavratlira, bem como apoiado nos dispositivos legais citados. \"010 pela

Imp •.••cedência do Recurso. mantendo o Auto 04.470 com as correções citadas na Decisão

1027/20 [I. assim descritas: correção do ATl'F 04.470 para li v31m IOlal de R$ 39.456.18 (sendo R$

27.046.75 de (CMSlfrelt: e R$ 12.409,43 de multa):

É como voto.

Rio Branco (AC). 20 de abril de 2015.

Nahil~ C~lImch"um
Conselheiro Relator
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